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Bienal do Livro: Nota de Esclarecimento 

  

Hospital Adão Pereira Nunes ganha centro de acolhimento para 

adolescentes, crianças e mulheres vítimas de violência doméstica 

  

Mais de cem instituições assistenciais disputam recursos do fundo de 

penas pecuniárias 

  

Fonte: TJRJ 

 
  

NOTÍCIAS STF 

  

STF veda aumentos concedidos pelo Judiciário a servidores de Mogi-Guaçu (SP) com base 

no princípio da isonomia 

  

O Supremo Tribunal Federal (STF) afastou a concessão, por meio de decisão judicial, de diferenças salariais em 

razão da incorporação de valores decorrentes de leis municipais aos vencimentos dos servidores de Mogi-Guaçu 

(SP). No julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1219067, que teve repercussão geral 

reconhecida, o Plenário Virtual reafirmou a jurisprudência do STF consolidada na Súmula Vinculante (SV) 37*. 

  

As Leis Complementares (LCs) municipais 1.000/2009 e 1.121/2011 incorporaram aos vencimentos e salários dos 

servidores municipais abonos fixos de R$ 30 e de R$ 100, respectivamente. No processo, uma professora da rede 

pública municipal sustentava que as leis teriam determinado a revisão geral anual dos vencimentos dos servidores 

públicos (artigo 37, inciso X, da Constituição Federal) com índices diferenciados, sem a observância do princípio 

da isonomia. Pedia, assim, o reconhecimento do seu suposto direito ao pagamento de diferenças, pois a posterior 

incorporação destas vantagens ao vencimento básico teria resultado num percentual de reajuste maior na 

remuneração dos professores que recebiam menos. No entanto, o pedido foi negado tanto em primeira instância 

quanto pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), levando a professora a interpor o recurso ao Supremo. 
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O relator do ARE, ministro Dias Toffoli, presidente do STF, observou que o caso específico de Mogi-Guaçu foi 

objeto da Reclamação (RCL 27443), de sua relatoria, na qual foi aplicada a Súmula Vinculante 37. Lembrou, 

ainda, que a matéria vem sendo decidida de maneira uniforme pelas Turmas do STF no mesmo sentido. 

  

Por unanimidade, o Plenário Virtual reconheceu a repercussão geral na matéria foi unânime. No mérito, a maioria 

dos ministros acompanhou o relator no sentido de negar seguimento ao recurso e reafirmar a jurisprudência da 

Corte, vencido o ministro Marco Aurélio. 

  

A tese fixada foi a seguinte: “Viola o teor da Súmula Vinculante 37 a concessão, por decisão judicial, de diferenças 

salariais em razão da incorporação de valores aos vencimentos dos servidores públicos municipais de que trata 

as Leis Complementares 1.000/2009 e 1.121/2011 do Município de Mogi-Guaçu”. 

  

*"Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos 

sob o fundamento de isonomia". 

  

Veja a notícia no site 

  

STF suspende decisão que permitia apreensão de livros na Bienal do RJ 
  

O presidente, ministro Dias Toffoli, acolheu pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR) e suspendeu 

decisão da Presidência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que permitia a apreensão de livros que 

tratam do tema homotransexualidade na Bienal do Livro no Rio de Janeiro (RJ). 

  

O ministro constatou violação à ordem pública e jurídica, que justifica a decisão na Suspensão de Liminar (SL) 

1248, apresentada neste domingo pela procuradora-geral da República, Raquel Dodge. Na ação, a autora afirma 

que a decisão questionada “fere frontalmente a igualdade, a liberdade de expressão artística e o direito à 

informação”. 

  

A Prefeitura do Rio de Janeiro havia notificado a organização da Bienal no sentido de que livros sobre o tema 

homotransexualidade, comercializados sem embalagem lacrada e advertência quanto ao conteúdo, poderiam ser 

apreendidos, advertindo ainda para o risco de cassação da licença para a realização da feira. Na SL apresentada 

ao Supremo, a PGR alega que “o ato da Prefeitura do Município do Rio de Janeiro discrimina frontalmente pessoas 

por sua orientação sexual e identidade de gênero, ao determinar o uso de embalagem lacrada somente para 

obras que tratem do tema do homotransexualismo”. 

  

Em sua decisão, o presidente do STF ressaltou que a decisão questionada, ao estabelecer que o conteúdo 

homoafetivo em publicações infanto-juvenis exigiria a prévia indicação de seu teor, “findou por assimilar as 

relações homoafetivas a conteúdo impróprio ou inadequado à infância e juventude, ferindo, a um só tempo, a 

estrita legalidade e o princípio da igualdade, em disposição que – sob pretensa proteção da criança e do 

adolescente – se pôs na armadilha sutil da distinção entre proteção e preconceito”. 

  

Toffoli lembrou ainda jurisprudência do STF que confere à união civil de casais formados por pessoas do mesmo 

sexo os mesmos direitos dos casais heterossexuais, com base no princípio constitucional que veda qualquer 

discriminação em virtude de sexo, raça ou cor. 
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O ministro também destacou que o regime democrático pressupõe um ambiente de livre trânsito de ideias, no qual 

todos tenham direito a voz. “De fato, a democracia somente se firma e progride em um ambiente em que diferentes 

convicções e visões de mundo possam ser expostas, defendidas e confrontadas umas com as outras, em um 

debate rico, plural e resolutivo”. 

  

“Além desse caráter instrumental para a democracia, a liberdade de expressão é um direito humano universal – 

previsto no artigo XIX da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948 –, sendo condição para o exercício 

pleno da cidadania e da autonomia individual”, concluiu o presidente do STF. 

  

Reclamação 

  

Na Reclamação (RCL) 36742, ajuizada pela GL Events Exhibitions Ltda., organizadora da Bienal, contra a decisão 

do presidente do TJRJ, o relator, ministro Gilmar Mendes, também considerou presentes os requisitos para a 

concessão da liminar, sobretudo porque hoje é o último dia do evento. Mendes observou que a restrição imposta 

pelo Tribunal estadual teve fundamento no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). A seu ver, porém, a 

discussão não se limita à interpretação desse instrumento, “mas sim à própria conformação dos limites da ação 

estatal em promover o controle do conteúdo veiculado em obras artísticas, considerando a garantia constitucional 

de liberdade de expressão, manifestação e pensamento”. 

  

Sobre esse aspecto, o ministro destacou que, de acordo com a jurisprudência do STF firmada a partir do 

julgamento da ADPF 130, as garantias de liberdade plena de informação e de imprensa somente podem ser 

integralmente preservadas se entendidas como proibitivas de qualquer tipo de censura prévia. “Ao determinar de 

forma sumária o recolhimento de obras que tratem do tema do homotransexualismo de maneira desavisada para 

público jovem e infantil, a ordem da Administração Municipal consubstanciou-se em verdadeiro ato de censura 

prévia, com o nítido objetivo de promover a patrulha do conteúdo de publicação artística”, concluiu. 

  

Veja a notícia no site 

  

Suspensa a tramitação de processos que tratam da utilização da TR para correção do FGTS 

  

O ministro Roberto Barroso determinou a suspensão, até o julgamento do mérito da matéria pelo Plenário, de 

todos os processos que tratem da correção dos depósitos vinculados do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) pela Taxa Referencial (TR). A medida cautelar foi deferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5090. 

  

Prejuízo 

  

Na ação, apresentada em 2014, o partido Solidariedade (SDD) sustenta que a TR, a partir de 1999, sofreu uma 

defasagem em relação ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e ao Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), que medem a inflação. Sua pretensão, na ADI, é que o STF defina que o 

crédito dos trabalhadores na conta do FGTS seja atualizado por “índice constitucionalmente idôneo”. 

  

Cautelar 

  

Ao deferir a medida cautelar, o ministro explicou que a questão da rentabilidade do FGTS ainda será apreciada 

pelo Supremo e, portanto, não está julgada em caráter definitivo. Barroso lembrou que o tema não teve 
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repercussão geral reconhecida pelo STF em recurso extraordinário, o que pode levar ao trânsito em julgado de 

decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre a matéria. 

  

A decisão leva em conta, ainda, diversos pedidos de cautelar apresentados nos autos da ADI, que está pautada 

para julgamento em 12/12/2019. 

  

Veja a notícia no site 

  

Regra da Lei do Mandado de Segurança sobre legitimidade para recurso não afasta atuação 

de advogado 
  

O Plenário, em sessão de julgamento virtual, assentou que o artigo 14, parágrafo 2º, da Lei 12.016/2009 (Lei do 

Mandado de Segurança) não afasta a atuação do advogado para apresentação de recurso pela autoridade coatora 

contra sentença em mandado de segurança. A decisão foi proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

4403, de relatoria do ministro Edson Fachin, julgada improcedente por unanimidade. 

  

Autor da ação, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) pedia a declaração de 

inconstitucionalidade do dispositivo, sustentando que ele permitia que uma pessoa física, sem formação jurídica 

e inscrição nos quadros da OAB interpusesse, por conta própria, recurso contra decisão proferida em mandado 

de segurança. Tal situação, alegava, violaria o artigo 133 da Constituição Federal, que estabelece, 

expressamente, que o advogado é indispensável para a administração da justiça. 

  

Em seu voto pela improcedência do pedido, o ministro Edson Fachin observou que o dispositivo da lei trata 

unicamente da legitimidade da autoridade coatora (autoridade que pratica o ato suposta ou potencialmente lesivo) 

para recorrer da sentença, sem dispensar a necessidade de a parte estar representada por advogado. O relator 

salientou que a dispensa do advogado deve estar expressamente prevista em lei, como ocorreu com as Leis dos 

Juizados Especiais (Lei 9.099/1995). 

  

Fachin lembrou ainda que a Lei 12.016/2009 buscou superar a controvérsia sobre a legitimidade passiva no 

mandado de segurança, possibilitando que tanto a pessoa jurídica de direito público quanto a própria autoridade 

coatora possam recorrer da sentença. 

  

O julgamento da ADI 4403 foi concluído na sessão finalizada em 22/8, e a ata de julgamento publicada em 3/9. 

  

Veja a notícia no site 
  

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Prescrição da lei penal se aplica a infrações administrativas mesmo sem apuração criminal 

contra servidor 
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A Primeira Seção não reconheceu a prescrição em um processo administrativo ao adotar novo entendimento 

sobre o tema – de que os prazos penais se aplicam às infrações disciplinares capituladas como crime, ainda que 

não haja apuração criminal da conduta do servidor. 

  

Uma servidora foi destituída de cargo em comissão em 2014 por se valer de suas atribuições para lograr proveito 

pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública; por improbidade administrativa; por lesão 

aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional, aplicando-se ainda o disposto nos artigos 136 e 137, 

parágrafo único, da Lei 8.112/1990. 

  

Em mandado de segurança impetrado no STJ, ela alegou que havia transcorrido o prazo de prescrição para 

aplicar a penalidade no processo administrativo disciplinar, o qual foi instaurado em 7 de agosto de 2008, sendo 

finalizado o prazo de 140 dias para sua conclusão em 26 de dezembro daquele ano. A impetrante argumentou 

que, nos termos da lei, a prescrição se dá em cinco anos no caso das infrações puníveis com destituição de cargo 

em comissão, o que teria ocorrido em 26 de dezembro de 2013. 

  

O autor do voto vencedor no julgamento, ministro Og Fernandes, lembrou que a Primeira Seção, ao julgar 

recentemente o EREsp 1.656.383, de relatoria do ministro Gurgel de Faria, definiu que, diante da rigorosa 

independência entre as esferas administrativa e criminal, não se pode considerar a apuração criminal um pré-

requisito para a adoção do prazo prescricional da lei penal no processo administrativo. O entendimento anterior 

do STJ era o de que a aplicação do prazo previsto na lei penal exigia demonstração da existência de apuração 

criminal da conduta do servidor. 

  

Irrelevante 

  

O ministro ressaltou que o Supremo Tribunal Federal (STF) já se posicionou sobre a independência entre as 

instâncias (MS 23.242 e MS 24.013) e considerou irrelevante, para a aplicação do prazo prescricional previsto 

para o crime, que tenha ou não sido instaurado o inquérito policial ou a ação penal a respeito dos mesmos fatos. 

  

"Ou seja, tanto para o STF quanto para o STJ, a fim de que seja aplicável o artigo 142, parágrafo 2°, da Lei 

8.112/1990, não é necessário demonstrar a existência da apuração criminal da conduta do servidor. Isso porque 

o lapso prescricional não pode variar ao talante da existência ou não de apuração criminal, justamente pelo fato 

de a prescrição estar relacionada à segurança jurídica. Assim, o critério para fixação do prazo prescricional deve 

ser o mais objetivo possível – justamente o previsto no dispositivo legal referido –, e não oscilar de forma a gerar 

instabilidade e insegurança jurídica para todo o sistema", afirmou o ministro. 

  

Ao analisar o mandado de segurança, Og Fernandes observou que a inexistência de notícia nos autos sobre a 

instauração de apuração criminal quanto aos fatos imputados à impetrante não impede a aplicação dos prazos 

penais, já que tais fatos se enquadram nos artigos 163, 299, 312, parágrafo 1°, 317, 359-B e 359-D do Código 

Penal. 

  

Dessa forma, o ministro explicou que a prescrição para a aplicação da penalidade no processo administrativo 

disciplinar não se consumou, uma vez que o prazo previsto para os crimes em análise é de 16 anos, conforme o 

artigo 109, II, do Código Penal (pena máxima em abstrato de 12 anos). 

  

Veja a notícia no site 
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Embargos monitórios que geram dúvida sobre prova do débito afastam presunção em favor 

do credor 
  

A Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que julgou improcedente ação 

monitória da massa falida do Banco Santos ajuizada para cobrar dívida de mais de R$ 18 milhões relativa a 

contratos de abertura de crédito. 

  

Os ministros levaram em consideração que o TJSP, com base em prova pericial, concluiu que os documentos 

apresentados pela massa falida, embora suficientes para dar início à ação monitória, não se mostraram confiáveis 

para a demonstração da exigibilidade do crédito, a ponto de autorizar a atribuição de eficácia executiva ao 

mandado monitório. 

  

Segundo o relator, ministro Villas Bôas Cueva, nos embargos monitórios, cabe ao réu desconstituir a presunção 

inicial que existe em favor do autor da ação. Se o embargante apresenta prova capaz de pôr em dúvida a 

idoneidade do documento em que se apoia a cobrança – como ocorreu no caso analisado –, passa a ser do 

embargado a incumbência de provar a presença dos requisitos necessários para atribuição de força executiva ao 

mandado monitório. 

  

"A presunção que se estabelece em favor do autor da ação monitória no momento em que se expede o mandado 

para pagamento cede diante da produção de prova capaz de ilidir a existência do crédito", concluiu o relator. 

Promissórias devolvidas 

  

Na ação monitória que deu origem ao recurso, a massa falida do Banco Santos buscava o recebimento de valores 

relativos a quatro contratos de conta garantida. Nos embargos, os réus alegaram que a ação monitória não era a 

via adequada, pois estaria fundada em documentos unilaterais, e que os contratos já teriam sido quitados, tanto 

que o banco devolveu as notas promissórias vinculadas às operações. 

  

O juiz de primeiro grau julgou improcedente a ação monitória por considerar que, além de ter havido a devolução 

das notas promissórias com o carimbo de liquidação, a massa falida não teria produzido provas capazes de afastar 

a presunção do pagamento. A sentença foi mantida pelo TJSP. 

  

No recurso especial dirigido ao STJ, a massa falida alegou que a ação monitória tem por objeto os contratos de 

abertura de crédito, e não as notas promissórias dadas em garantia – as quais, por não terem autonomia, não 

servem para a comprovação de pagamento. Segundo a recorrente, só a entrega dos títulos originais serviria como 

prova de pagamento. 

  

Incertezas 

  

De acordo com o ministro Villas Bôas Cueva, para dar início ao processo monitório, o autor deve exibir prova 

escrita capaz de comprovar os fatos constitutivos do direito alegado, não havendo dúvida de que os contratos de 

limite de crédito apresentados com a petição inicial constituem documentos idôneos para a propositura da ação, 

conforme estabelece a Súmula 247 do STJ. 
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Entretanto, tendo em vista que, nesses casos, a parte ré exerce o contraditório por meio do oferecimento de 

embargos, o relator apontou que é no julgamento da peça de defesa que se poderá saber plenamente sobre a 

presença ou não dos pressupostos necessários à concessão de eficácia executiva ao mandado monitório. 

  

O ministro lembrou que, no exercício dessa cognição plena, as instâncias ordinárias concluíram que os 

documentos apresentados pelo banco não conferiram credibilidade à dívida alegada. 

  

"No caso em apreço, o que se reconheceu, a rigor, não foi a inexistência da obrigação em virtude da certeza do 

pagamento, mas, sim, a ausência dos pressupostos capazes de legitimar a cobrança, ao menos pela via da ação 

monitória", afirmou o relator. 

  

Villas Bôas Cueva explicou que a conclusão das instâncias ordinárias "está assentada na premissa de que a 

posse de cópias das notas promissórias vinculadas aos contratos de abertura de crédito nas mãos do devedor, 

conquanto insuficiente à prova inequívoca do pagamento, gerou incertezas quanto à exigibilidade do crédito, fato 

que, associado às demais evidências dos autos, bastou para retirar dos documentos apresentados pela massa 

falida a idoneidade necessária à atribuição de eficácia executiva ao mandado monitório". 

  

Veja a notícia no site 

  

Quinta Turma nega recurso de advogado acusado de matar a mulher no Pará 

  

A Quinta Turma negou provimento ao recurso em habeas corpus no qual a defesa do advogado Hélio Gueiros 

Neto pedia a declaração de nulidade de seu interrogatório no processo em que é acusado de matar a mulher. 

Para a defesa, o interrogatório não poderia ter ocorrido antes do término do prazo que havia sido deferido para a 

juntada de parecer técnico. 

  

O réu foi denunciado pela prática de homicídio triplamente qualificado contra sua esposa, a também advogada 

Renata Cardim, em 2015 – caso de grande repercussão no Pará, onde o avô do acusado foi governador. Segundo 

os autos, Hélio Gueiros Neto teria sufocado e matado a mulher no apartamento do casal. Ele nega, sustentando 

que a morte foi natural. 

  

Na primeira instância, o réu tentou adiar o interrogatório marcado para data anterior ao fim do prazo concedido 

para apresentação de parecer técnico pela defesa. O pedido foi indeferido pelo juízo, sob o argumento de que o 

laudo pendente de juntada não iria trazer nenhuma novidade, pois o assistente técnico responsável já havia 

prestado depoimento no processo. 

  

Formalidade 

  

Para o juízo, a juntada do parecer, ainda que depois do interrogatório do réu, seria providência formal, inerente 

ao que já fora objeto do depoimento do assistente técnico. O juízo observou ainda que o interrogatório do réu era 

o último ato da fase de produção de provas orais, "cabendo destacar que a pendência de prazo para apresentação 

de parecer técnico não diz respeito à presente fase de instrução probatória". 

  

No dia do interrogatório, o acusado usou de seu direito constitucional de permanecer calado. 
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Na sequência, os advogados impetraram habeas corpus no Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) alegando nulidade 

do interrogatório por cerceamento de defesa. Afirmaram que sua realização antes da integralização do conjunto 

probatório dos autos violou a autodefesa, pois o réu ficou impossibilitado de usar em seu favor a totalidade das 

provas produzidas em juízo. 

  

O TJPA, porém, não acolheu os argumentos. Segundo a corte estadual, tanto o artigo 563 do Código de Processo 

Penal quanto a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), expressa na Súmula 523, estabelecem que o 

reconhecimento de nulidade dos atos processuais exige a demonstração do efetivo prejuízo causado à parte. 

  

Alegação genérica 

  

Ao analisar o recurso no STJ, o relator, ministro Joel Ilan Paciornik, destacou que a jurisprudência do tribunal 

também é no sentido de que a declaração de nulidade processual, ainda que absoluta, depende da demonstração 

de efetivo prejuízo para uma das partes. 

  

"No caso em análise, a defesa não logrou demonstrar qual o prejuízo experimentado em razão da antecipação da 

prova", afirmou Paciornik. "A defesa apenas insiste na ocorrência de cerceamento à ampla defesa, pois ao 

recorrente não teria sido oportunizado o contato com todas as provas documentais." 

  

Segundo o relator, a defesa não demonstrou de que forma as informações do parecer técnico a ser juntado aos 

autos poderiam ter modificado o conteúdo das declarações do réu, caso o interrogatório ocorresse depois. 

  

Joel Paciornik ressaltou o fato – anotado pelo juízo de primeiro grau – de que "a opinião técnica referente ao laudo 

cujo prazo para juntada ainda estava em aberto já constava dos autos, uma vez que o próprio assistente técnico 

já havia sido ouvido em juízo e manifestado oralmente seu parecer". 

  

Assim, concluiu o ministro, "o laudo técnico que ainda não havia sido juntado não iria trazer nenhuma prova 

substancialmente nova ao processo, o que afasta a alegação de prejuízo ao exercício da ampla defesa". 

  

Veja a notícia no site 

  

Trabalho rural remoto exercido antes de 1991 pode ser computado para aposentadoria 

híbrida por idade 

  

A Primeira Seção, em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, fixou a seguinte tese: "O tempo de serviço 

rural, ainda que remoto e descontínuo, anterior ao advento da Lei 8.213/1991, pode ser computado para fins da 

carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o 

recolhimento das contribuições, nos termos do artigo 48, parágrafo 3º, da Lei 8.213/1991, seja qual for a 

predominância do labor misto exercido no período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do 

implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo" (Tema 1.007). 

  

Em razão da afetação dos Recursos Especiais 1.674.221 e 1.788.404 como representativos da controvérsia – 

ambos de relatoria do ministro Napoleão Nunes Maia Filho –, estava suspensa em todo o país, até a definição da 

tese pelo STJ, a tramitação dos processos pendentes que discutissem a mesma questão jurídica. 
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No REsp 1.674.221, uma segurada questionou acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que negou a 

concessão de sua aposentadoria na modalidade híbrida sob o fundamento de que o tempo de trabalho rural 

exercido antes de 1991 não pode ser computado para efeito de carência e que, além disso, deve haver 

contemporaneidade entre o período de labor e o requerimento de aposentadoria. 

  

Já no REsp 1.788.404, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) objetivava a reforma de decisão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região que entendeu que o tempo de serviço rural pode ser computado para fins da 

carência necessária à obtenção da aposentadoria por idade híbrida, ainda que não tenha sido efetivado o 

recolhimento das contribuições e ainda que o segurado não esteja desempenhando atividade rural por ocasião 

do requerimento administrativo. 

  

Condição exigida 

  

Em ambos os processos, o INSS sustentou que a concessão da aposentadoria híbrida exige que a atividade rural 

tenha sido exercida no período de carência (180 meses ou 15 anos), não se admitindo o cômputo de período rural 

remoto. 

  

Alegou ainda que, quando o parágrafo 3º do artigo 48 da Lei 8.213/1991 menciona que os trabalhadores que não 

satisfaçam a condição exigida para a concessão de aposentadoria por idade rural poderão preencher o período 

equivalente à carência necessária a partir do cômputo de períodos de contribuição sob outras categorias, não 

está a promover qualquer alteração na forma de apuração e validação do período de trabalho rural, em relação 

ao qual continua sendo imprescindível a demonstração do labor no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, ainda que de forma descontínua. 

  

Uniformidade e equivalência 

  

Em seu voto, Napoleão Nunes Maia Filho ressaltou que a aposentadoria híbrida consagra o princípio 

constitucional de uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais e que, ao 

prever a possibilidade de integração na contagem entre o trabalho rural e outros períodos contributivos em 

modalidade diversa de segurado para fins de aposentadoria híbrida, a Lei 8.213/1991 conferiu o máximo 

aproveitamento e valorização do labor rural. 

  

"Não admitir o cômputo do trabalho rural exercido em período remoto, ainda que o segurado não tenha retornado 

à atividade campesina, tornaria a norma do artigo 48, parágrafo 3º, da Lei 8.213/1991 praticamente sem efeito, 

vez que a realidade demonstra que a tendência desses trabalhadores é o exercício de atividade rural quando mais 

jovens, migrando para a atividade urbana com o avançar da idade." 

  

O relator destacou ainda que os únicos requisitos explicitados no artigo 48, parágrafo 3º, da Lei 8.213/1991 para 

a concessão da aposentadoria híbrida são o cumprimento do período de carência de 180 meses e o requisito 

etário, que é de 65 anos para homem e de 60 anos para mulher. 

  

"A tese defendida pela autarquia previdenciária, de que o segurado deve comprovar o exercício de período de 

atividade rural nos últimos 15 anos que antecedem o implemento etário, criaria uma nova regra que não encontra 

qualquer previsão legal." 

  

Posição preconceituosa 



  

Napoleão Nunes Maia Filho lembrou que a jurisprudência do STJ é unânime "ao reconhecer a possibilidade de 

soma de lapsos de atividade rural, ainda que anteriores à edição da Lei 8.213/1991, sem necessidade de 

recolhimento de contribuições ou comprovação de que houve exercício de atividade rural no período 

contemporâneo ao requerimento administrativo ou implemento da idade, para fins de concessão de aposentadoria 

híbrida, desde que a soma do tempo de serviço urbano ou rural alcance a carência exigida para a concessão do 

benefício de aposentadoria por idade". 

  

Para o relator, a posição sustentada pelo INSS não só contraria a orientação jurisprudencial do tribunal, como 

também afronta a finalidade da legislação previdenciária. "Na verdade, o entendimento contrário expressa, 

sobretudo, uma velha posição preconceituosa contra o trabalhador rural, máxime se do sexo feminino." 

  

Veja a notícia no site 

  

Sexta Turma decide que assédio sexual pode ser caracterizado entre professor e aluno 

  

A Sexta Turma, por maioria, entendeu que o crime de assédio sexual – definido no artigo 216-A do Código Penal 

(CP) e geralmente associado à superioridade hierárquica em relações de emprego – pode ser caracterizado no 

caso de constrangimento cometido por professores contra alunos. 

  

No voto seguido pela maioria, o ministro Rogerio Schietti Cruz destacou que, embora não haja pacificação 

doutrinária e jurisprudencial acerca do tema, é preciso considerar a relação de superioridade hierárquica entre 

professor e aluno, nas hipóteses em que o docente se vale da sua profissão para obter vantagem sexual. 

  

"Ignorar a notória ascendência que o mestre exerce sobre os pupilos é, equivocadamente, desconsiderar a 

influência e, mormente, o poder exercido sobre os que admiram, obedecem e, não raro, temem aquele que detém 

e repassa o conhecimento", afirmou Schietti. 

  

O caso 

  

Segundo o processo, o réu, em 2012, ao conversar com uma aluna adolescente em sala de aula sobre suas notas, 

teria afirmado que ela precisava de dois pontos para alcançar a média necessária e, nesse momento, teria se 

aproximado dela e tocado sua barriga e seus seios. 

  

Em primeira instância, o acusado foi condenado a um ano e quatro meses de detenção mais multa, pela prática 

do delito descrito no artigo 216-A, parágrafo 2º, do CP. A sanção foi substituída por pena restritiva de direitos. 

  

A defesa apelou, e o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu parcial provimento ao recurso para reduzir, de 

um terço para um sexto, a fração de aumento pela majorante aplicada em virtude de ser a vítima menor de 18 

anos. Com isso, a pena final foi estabelecida em um ano e dois meses de detenção. 

  

No recuso ao STJ, o professor alegou que não foi comprovada a intenção de constrangimento com fins de obter 

vantagem ou favorecimento sexual e que a aluna nem precisava dos pontos para aprovação na matéria. 

  

Ele afirmou ainda que o crime de assédio sexual não poderia ser considerado no caso, pois não havia relação 

hierárquica com a suposta vítima. 
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Exemplo de conduta 

  

Em seu voto, o ministro Schietti sustentou que o vínculo de confiança e admiração entre professor e aluno 

pressupõe inegável superioridade, capaz de "alterar o ânimo da pessoa perseguida". 

  

"Revela-se patente a aludida 'ascendência', em virtude da 'função' – outro elemento normativo do tipo –, dada a 

atribuição que tem a cátedra de interferir diretamente no desempenho acadêmico do discente, situação que gera 

no estudante o receio da reprovação." 

  

Para fundamentar a tese que prevaleceu no julgamento, o magistrado citou o texto original da Lei 10.224/2001, 

que incluiu no CP o artigo 216-A, cujo parágrafo único estendia o conceito de assédio sexual para os atos 

cometidos "com abuso ou violação de dever inerente a ofício ou ministério". 

  

Schietti ressaltou que, embora o texto tenha sido posteriormente vetado para evitar bis in idem (duplicação de 

punição por situações já previstas no artigo 226 do CP), "é notório o propósito do legislador de punir aquele que 

se prevalece da condição como a narrada nos autos para obter vantagem de natureza sexual". 

  

"Faço lembrar que o professor está presente na vida de crianças, jovens e também adultos durante considerável 

quantidade de tempo, torna-se exemplo de conduta e os guia para a formação cidadã e profissional, motivo pelo 

qual a 'ascendência' constante do tipo penal objeto deste recurso não pode se limitar à ideia de relação 

empregatícia entre as partes", disse o ministro. 

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Veja a notícia no site 

 

Lei Maria da Penha, 13 anos de amparo à vítima de violência doméstica 

  

Há 13 anos, a Lei Maria da Penha (Lei 11.340, promulgada em 7 de agosto de 2006) surgiu para proteger 

mulheres da violência doméstica e familiar, criando mecanismos para prevenir e coibir agressões, interrompendo 

o processo de escalada de opressão cuja intensidade aumenta ao longo do tempo. 

  

Mesmo com uma lei específica, o problema se manteve relevante e atual ao longo desta década, fomentando 

discussões sobre as dificuldades na prevenção desse tipo de violência, as respostas do direito e as medidas 

possíveis de serem adotadas. Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) sedia nesta segunda-feira (9), 

às 17h, o lançamento do livro Tecendo fios das críticas feministas ao direito no Brasil. 

  

O evento faz parte das atividades do programa Equilibra, lançado em março deste ano pelo STJ com o objetivo 

de implementar políticas destinadas a fortalecer a participação feminina no tribunal. A publicação é organizada 

pelo Consórcio Lei Maria da Penha pelo Enfrentamento a Todas as Formas de Violência de Gênero contra as 

Mulheres e foi editada a partir de workshop de mesmo nome realizado na Escola Superior do Ministério Público 

da União (ESMPU), em maio de 2017. 

  

Medidas protetivas 
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As medidas protetivas de urgência são um dos principais mecanismos de amparo às mulheres previstos na Lei 

Maria da Penha. Elas podem tanto obrigar o agressor a uma conduta (a exemplo da suspensão do porte de 

armas, afastamento do lar, proibição de aproximação ou de contato com a vítima); quanto amparar a vítima, como 

as que determinam o seu encaminhamento a programa de proteção ou atendimento. 

  

O Judiciário cumpre papel fundamental na proteção da mulher, pois é quem determina a execução de tais medidas 

– demanda que tem crescido nos últimos anos, segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Apenas 

em 2018, foram aplicadas 339.216 medidas protetivas, um aumento de 16% em relação ao ano anterior. No 

mesmo ano, havia mais de 1 milhão de casos de violência doméstica tramitando na Justiça brasileira. 

  

Recentemente, a Lei 13.641/2018 criminalizou a conduta dedescumprir decisão judicial que defere medidas 

protetivas de urgência, prevendo a pena de três meses a dois anos de detenção. 

  

Ainda assim, o número de denúncias de violações contra a mulher é preocupante: em 2018, a Central de 

Atendimento à Mulher (Ligue 180) recebeu 92.663 ligações. Só nos primeiros seis meses de 2019, o canal já 

atendeu 46.510 denúncias, um aumento de 10,93% em relação ao mesmo período do ano anterior. A maioria é 

referente a violência doméstica e familiar (35.769), seguida por tentativa de feminicídio (2.688), violência moral 

(1.921) e ameaças (1.844). 

  

Medida autônoma 

  

Para o ministro Luis Felipe Salomão, a especial atenção conferida à violência doméstica "constitui providência de 

estatura constitucional e é pauta permanente de debates nacionais e internacionais, tamanha a relevância do 

problema e a extensão dos danos causados ao longo da história". 

  

Segundo ele, foi diante do reconhecimento internacional de que a violência contra as mulheres representa uma 

grave violação dos direitos humanos, à qual historicamente estão submetidas, que a Lei Maria da Penha foi 

promulgada. 

  

Em 2014, em julgamento sob a relatoria de Salomão, a Quarta Turma definiu que as medidas protetivas previstas 

na lei, observados os requisitos específicos para a concessão de cada uma, podem ser pleiteadas de forma 

autônoma para proteger a mulher da violência doméstica, independentemente da existência, presente ou 

potencial, de processo-crime ou ação principal contra o suposto agressor. 

  

O colegiado negou provimento ao recurso especial de um rapaz cuja mãe ajuizou ação protetiva contra ele, após 

apresentar atitudes violentas (xingamentos, ofensas, ameaças e pressão psicológica) em razão de doação de 

imóvel feita por ela e o falecido esposo aos seus seis filhos, com reserva de usufruto vitalício. 

  

Ao STJ, o rapaz alegou que a mãe seria carecedora de ação por ausência de interesse jurídico na demanda, já 

que nem ela nem o Ministério Público ofereceram queixa-crime ou denúncia contra ele, o que impediria o 

prosseguimento da ação, a qual seria acessória ao processo criminal. 

  

Processo civil 

  

O ministro Salomão afirmou que o papel da Lei Maria da Penha no ordenamento jurídico é ampliar os mecanismos 

jurídicos e estatais de proteção à mulher, parecendo claro "que o intento de prevenção da violência doméstica 
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contra a mulher pode ser perseguido com medidas judiciais de natureza não criminal, mesmo porque a resposta 

penal estatal só é desencadeada depois que, concretamente, o ilícito penal é cometido, muitas vezes com 

consequências irreversíveis, como no caso de homicídio ou de lesões corporais graves ou gravíssimas". 

  

Assim, para o ministro, utilizar a via das ações de natureza civil, com aplicação de medidas protetivas da lei, pode 

evitar um mal maior, sem necessidade de posterior intervenção penal nas relações familiares. 

  

Salomão ressaltou que fica clara a inexistência de exclusividade de aplicação penal da Lei Maria da Penha quando 

a própria lei busca a incidência de outros diplomas para a realização de seus propósitos. Citou como exemplo 

o parágrafo 4° do artigo 22, que autoriza a aplicação dos parágrafos 5º e 6º do artigo 461 do Código de Processo 

Civil; além do artigo 13, o qual afirma que "ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais 

[...] aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa 

à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitem com o estabelecido nesta lei". 

  

"Se é certo que a Lei Maria da Penha permite a incidência do artigo 461, parágrafo 5°, do Código de Processo 

Civil para a concretização das medidas protetivas nela previstas, não é menos verdade que, como pacificamente 

reconhecido pela doutrina, o mencionado dispositivo do diploma processual não estabelece rol exauriente de 

medidas de apoio, o que permite, de forma recíproca e observados os específicos requisitos, a aplicação das 

medidas previstas na Lei 11.340/2006 no âmbito do processo civil", ressaltou. 

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Pensão alimentícia 

  

Em novembro de 2018, a Terceira Turma entendeu que é possível, no âmbito de ação criminal destinada a apurar 

crime de violência doméstica e familiar, impor o pagamento de pensão alimentícia ao investigado (conforme 

o inciso V do artigo 22 da Lei 11.340/2006), constituindo a determinação título hábil para cobrança e, em caso de 

não pagamento, passível de decretação da prisão civil do devedor. 

  

Na ocasião, o colegiado não conheceu do recurso em habeas corpus de um homem investigado por agressão e 

ameaça à sua então companheira, inclusive por ter ateado fogo na residência em que a mulher e a filha se 

encontravam, em Monte Carmelo (MG). Além de decretar a prisão preventiva do acusado, o juízo criminal impôs 

a medida protetiva alimentar. 

  

No entanto, por não ter cumprido a determinação, foi decretada a prisão do devedor em ação de execução 

alimentar. A defesa impetrou recurso em habeas corpus ao STJ, argumentando que a decisão que fixou alimentos 

provisórios seria inidônea para subsidiar a ação de execução de alimentos, sendo indispensável o ajuizamento 

de ação principal, com a viabilidade do contraditório, no prazo de 30 dias, sob pena de decadência. 

  

Plena efetividade 

  

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que não há dispositivo legal que preveja a 

necessidade de ajuizamento de ação de alimentos perante a vara de família, no prazo de 30 dias, para efeito de 

exigibilidade da medida protetiva de alimentos. 
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Para ele, a linha argumentativa da defesa "se aparta do norte interpretativo na aplicação das disposições e dos 

novos institutos jurídicos trazidos pela Lei 11.340/2006, que é justamente conferir plena efetividade para a 

proteção à mulher submetida à situação de violência doméstica e familiar, propósito precípuo da lei". 

  

O ministro lembrou a competência híbrida (criminal e civil) da vara especializada em violência doméstica e familiar 

contra a mulher para o julgamento e execução das causas. Ele ressaltou que, no caso, a medida protetiva de 

alimentos foi proferida por juízo materialmente competente (criminal, diante da inexistência do juizado 

especializado na cidade), e "não precisa, por óbvio, ser ratificada por outro juízo, no bojo de outra ação". 

  

Segundo Bellizze, a medida fixada por juízo materialmente competente "consubstancia, em si, título judicial idôneo 

a autorizar a credora de alimentos a levar a efeito, imediatamente, as providências judiciais para a sua cobrança, 

com os correspondentes meios coercitivos que a lei dispõe (perante o próprio juízo). Compreensão diversa 

tornaria inócuo o propósito de se conferir efetiva proteção à mulher em situação de hipervulnerabilidade, 

indiscutivelmente". 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Ameaça internacional 

  

Em julgamento realizado em 2018, a Terceira Seção do STJ estabeleceu a competência da Justiça Federal para 

julgar caso de crime de ameaça em que o suposto agressor, que vive nos Estados Unidos, teria utilizado uma 

rede social para ameaçar a ex-namorada residente no Brasil. 

  

Com base em entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), o colegiado concluiu que, embora as 

convenções firmadas pelo Brasil em temas ligados ao combate à violência de gênero não tratem do crime de 

ameaça, a Lei Maria da Penha concretizou o dever assumido pelo país de proteger a mulher contra toda forma 

de violência. 

  

O conflito de competência analisado no STJ teve origem em uma ação pleiteada pela mulher para fixar medidas 

protetivas no âmbito da Justiça estadual em razão de supostas ameaças feitas, via rede social, por um homem 

com quem manteve relacionamento quando fez intercâmbio nos Estados Unidos. 

  

Crime a distância 

  

Como o suposto autor das ameaças estava em território estrangeiro e não havia notícia de sua entrada no país, 

o relator do conflito, ministro Joel Ilan Paciornik, entendeu que se tratava de um possível crime a distância, tendo 

em vista que as ameaças foram praticadas nos EUA, mas a suposta vítima teria tomado conhecimento de seu 

teor no Brasil. 

  

O ministro reconheceu que não há, nesse caso, crime previsto em tratado ou convenção internacional dos quais 

o Brasil seja signatário, como a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

Contra a Mulher e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

  

No entanto, o relator destacou que, em situação semelhante, o argumento de ausência de tipificação em 

convenção internacional foi derrubado pelo STF ao analisar casos de pedofilia na internet. Em julgamento com 

repercussão geral reconhecida, a Suprema Corte concluiu que o Estatuto da Criança e do Adolescente é produto 

legal de acordos internacionais celebrados pelo Brasil. 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto%2F1996%2FD1973.htm&data=02%7C01%7C%7Cf5638e1e6f2d4f3ed3ed08d735202ab7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637036284651265967&sdata=RWcgUovfS0SprL97wb332l3p9PeFW2%2FpNVCq8x1ddLM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto%2F1996%2FD1973.htm&data=02%7C01%7C%7Cf5638e1e6f2d4f3ed3ed08d735202ab7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637036284651265967&sdata=RWcgUovfS0SprL97wb332l3p9PeFW2%2FpNVCq8x1ddLM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto%2F2002%2Fd4377.htm&data=02%7C01%7C%7Cf5638e1e6f2d4f3ed3ed08d735202ab7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637036284651265967&sdata=yyD9Ljmf4rGsQn8VNwEtfHCBVVuWqSLlenBh2SY9%2BjA%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fprocessos%2Fdetalhe.asp%3Fincidente%3D3935933&data=02%7C01%7C%7Cf5638e1e6f2d4f3ed3ed08d735202ab7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637036284651265967&sdata=DOSWoSEJogmAGMQxCAJ8EX4%2FMShX6FoHO9zAE1Cqom4%3D&reserved=0


  

"À luz do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, embora as convenções internacionais firmadas 

pelo Brasil não tipifiquem ameaças à mulher, a Lei Maria da Penha, que prevê medidas protetivas, veio concretizar 

o dever assumido pelo Estado brasileiro de proteção à mulher", concluiu o ministro ao fixar a competência da 

Justiça Federal. 

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Valoração da personalidade 

  

Ao julgar o HC 452.391, a Sexta Turma definiu que o descumprimento reiterado de medidas protetivas de urgência 

era fundamento idôneo para valorar negativamente a personalidade de um homem, condenado por homicídio 

triplamente qualificado e ameaça contra a ex-namorada. 

  

A defesa do paciente alegou ao STJ que haveria ilegalidade nessa valoração, diante da falta de laudo técnico 

firmado por especialistas nos autos, bem como por não estar demonstrado com elementos concretos que ele 

possuiria comportamento criminoso contumaz, ou que seria sujeito degenerado, perverso ou perigoso. 

  

A personalidade do agente foi valorada de forma negativa pela magistrada sentenciante e pelo Tribunal de Justiça 

do Paraná por diversos fundamentos, entre os quais, o fato de ter descumprido medida protetiva consistente na 

proibição de se aproximar a menos de 300 metros da ofendida, bem como de manter contato por qualquer meio 

de comunicação com ela. Mesmo com essas determinações, ele matou a ex-namorada a golpes de faca quando 

ela tinha 60 anos. 

  

Para o relator do habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz, o comportamento do homem "revela seu especial 

desrespeito e desprezo tanto pela mulher quanto pelo sistema judicial. Ademais, denota intrepidez do paciente, 

porquanto, não obstante imposição judicial de proibição de aproximação da vítima, a providência foi por ele 

desprezada a fim de concretizar o objetivo de matá-la". 

  

O ministro observou que a análise da personalidade, na primeira fase da dosimetria da pena, pode se basear na 

demonstração, em concreto, de que o réu foi notadamente vil na prática do fato criminoso e extrapolou a 

abrangência do tipo penal. 

  

Schietti ainda lembrou precedente do STJ segundo o qual a circunstância judicial relativa à personalidade não 

depende de laudo técnico, podendo ser verificada pelo magistrado a partir de elementos extraídos dos autos, que 

demonstrem a acentuada periculosidade. 

  

Ao negar o pedido do paciente, o relator ressaltou que "a menção ao descumprimento reiterado de medidas 

protetivas é motivação apta a ensejar-lhe o aumento da pena-base, razão pela qual o quantum da reprimenda 

não merece reforma". 

  

Veja a notícia no site 
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Pesquisa Pronta está de volta à página de jurisprudência do STJ 

  

Com o objetivo de oferecer ao público informações cada vez mais completas e precisas sobre os entendimentos 

jurídicos do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Secretaria de Jurisprudência relançou a Pesquisa Pronta. Foi 

disponibilizado de uma só vez um grande lote de pesquisas em vários ramos do direito, e, a partir da próxima 

semana, toda segunda-feira, serão incluídos novos assuntos. 

  

O produto, que passou por reformulações nos critérios de pesquisa, oferece em tempo real o resultado de buscas 

sobre determinados temas jurídicos, que são organizados por ramo do direito ou grupos predefinidos (assuntos 

recentes, casos notórios e teses de recursos repetitivos). 

  

Em 2018, a Pesquisa Pronta foi visitada 2.270.536 vezes, sendo o segundo produto mais acessado no site do 

STJ. A página pode ser acessada a partir da aba Jurisprudência, no menu superior do site. 

  

Aprimoramento 

  

Ao comentar as atualizações no produto, o chefe da Seção de Jurisprudência Temática, Paulo Henrique Pedroza 

e Silva, afirmou que a nova apresentação da Pesquisa Pronta permite melhor delimitação do tema. 

  

"A Pesquisa Pronta foi reformulada para garantir que o usuário tenha acesso a entendimentos mais atuais do STJ, 

tendo por base acórdãos publicados a partir de 2013. Há casos em que não temos grande número de acórdãos 

representativos do entendimento após a data-limite, mas é certo que o entendimento do STJ está sendo entregue 

com segurança." 

  

Entre os temas abordados na nova Pesquisa Pronta, alguns merecem especial destaque, seja pela repercussão 

social, pelo número de processos relacionados à mesma controvérsia nos tribunais brasileiros ou pelo impacto 

econômico e financeiro. A seguir, apresentamos alguns exemplos. 

  

Direito do consumidor 

  

Em julgamento da Quarta Turma no AREsp 1.420.342, de relatoria do ministro Raul Araújo, ficou firmado 

entendimento de que o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 

tratamento a ser utilizado, sendo abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento, medicamento ou 

procedimento imprescindível para garantir a saúde ou a vida do beneficiário. 

  

Em seu voto, o relator também tratou da possibilidade de recebimento de danos morais nos casos em que a 

operadora se recuse de forma injustificada a cobrir procedimento essencial ao diagnóstico ou tratamento de 

doença coberta pelo plano. 

  

"Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da operadora do plano de saúde para 

tratamento do segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta corte é assente quanto à 

caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento." 

  

Outro tema importante, julgado na Terceira Turma, refere-se ao cancelamento unilateral da passagem aérea de 

volta em razão do não comparecimento no trecho de ida (no show). Na ocasião, o colegiado entendeu que a 
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conduta é abusiva e configura ato ilícito causador de danos morais, pois essa prática é rechaçada pelo Código de 

Defesa do Consumidor (CDC). A relatoria foi do ministro Marco Aurélio Bellizze (AREsp 1.447.599). 

  

Direito previdenciário 

  

A Segunda Seção consolidou, no julgamento do REsp 1.694.100,entendimento no sentido de que é válida a 

norma estatutária da entidade fechada de previdência privada que exija a extinção do vínculo empregatício com 

o patrocinador para que o ex-participante seja autorizado a resgatar suas contribuições. A relatoria foi do 

desembargador convocado Lázaro Guimarães. 

  

No processo, um segurado alegou que, apesar de ainda trabalhar na empresa patrocinadora do plano de 

previdência, já havia requerido o cancelamento do seguro; por isso, poderia receber a parte do benefício 

correspondente ao que havia pagado. Defendeu ainda a incidência do Código de Defesa do Consumidor ao caso. 

  

Em seu voto, o relator – além de destacar que as duas turmas do STJ tinham entendimento pacífico sobre a 

necessidade de extinção do vínculo com a patrocinadora para o resgate do seguro previdenciário – lembrou que 

a Súmula 563/STJ orienta que o CDC é aplicável às entidades abertas de previdência complementar, mas não 

incide nos contratos celebrados com entidades fechadas. 

  

Direito civil 

  

Ao verificar a aplicabilidade da Teoria da Perda de Uma Chance nos casos de erro médico, a Terceira Turma do 

STJ, no julgamento do REsp 1.662.338, firmou a seguinte tese: "A teoria da perda de uma chance pode ser 

utilizada como critério para a apuração de responsabilidade civil ocasionada por erro médico, na hipótese em que 

o erro tenha reduzido possiblidades concretas de cura de paciente". 

  

A relatora, ministra Nancy Andrighi, declarou que "o dano não se refere ao agravamento da doença ou ao óbito, 

mas sim à chance perdida de uma possibilidade de cura ou sobrevida mais digna. Assim, a perda de uma chance 

de sobrevivência ou de cura consubstancia uma modalidade autônoma de indenização, passível de ser invocada 

nas hipóteses em que não se puder apurar a responsabilidade direta do agente pelo dano final". 

  

Outra matéria de destaque em direito civil foi a análise do caráter abusivo do envio de cartão de crédito sem 

solicitação prévia do cliente. Ao enfrentar o tema no julgamento de agravo interno no REsp 1.655.212, ficou 

definido pela Quarta Turma que, "apesar de a prática, em tese, configurar ato ilícito indenizável, tal não se 

confunde com dano in re ipsa, sendo imprescindível que exista, minimamente, algum indicativo de que o 

consumidor foi, de algum modo, lesado pela ação do banco". 

  

"Em que pese a Súmula 532 do STJ enunciar que 'constitui prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito 

sem prévia e expressa solicitação do consumidor, configurando-se ato ilícito indenizável e sujeito à aplicação de 

multa administrativa', verifica-se que os próprios precedentes que deram origem à súmula indicam que, para a 

configuração do dano moral, deve estar presente alguma outra situação decorrente do envio do cartão de crédito 

sem a prévia solicitação", afirmou o ministro relator do caso, Raul Araújo. 

  

Direito administrativo 
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Em abril deste ano, a Segunda Turma, ao julgar o REsp 1.792.294, decidiu que a ação de improbidade 

administrativa só deve ser rejeitada de plano se o órgão julgador se convencer da inexistência do ato de 

improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita. O relator foi o ministro Herman Benjamin. 

"A presença de indícios da prática de atos ímprobos justifica o recebimento e processamento da ação, sendo 

necessária regular instrução probatória a fim de demonstrar efetivamente a presença de elemento subjetivo 

exigido para a configuração do ato de improbidade administrativa, uma vez que, nessa fase, impera o princípio 

do in dubio pro societate", concluiu o ministro. 

  

Direito processual civil 

  

Em fevereiro deste ano, a Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.305.856, reafirmou a jurisprudência 

segundo a qual, "embora o novo Código de Processo Civil contenha previsão expressa de possibilidade de 

regularização de vícios processuais não considerados graves – artigos  932, parágrafo único, 1.029, parágrafo 3º, 

e 76 –, sua eventual aplicação está restrita aos recursos interpostos contra decisões publicadas após o início de 

sua vigência (18 de março de 2016), em observância ao princípio tempus regit actum, consagrado pelos 

Enunciados Administrativos do STJ números 2 e 5". 

  

A relatoria foi da ministra Assusete Magalhães, que citou precedente do ministro Nefi Cordeiro no mesmo sentido. 

  

Direito processual penal 

  

Ao julgar o HC 478.645, de relatoria do ministro Ribeiro Dantas, a Quinta Turma considerou que são taxativas as 

situações de impedimento e/ou suspeição previstas para magistrados e membros do Ministério Público nos artigos 

252, 253 e 258 do Código de Processo Penal. 

  

"A consolidada jurisprudência dos tribunais superiores sustenta que as hipóteses causadoras de 

impedimento/suspeição, constantes nos artigos 252, 253 e 258 do Código de Processo Penal, são taxativas, não 

sendo viável interpretação extensiva e analógica, sob pena de se criar judicialmente nova causa de impedimento 

não prevista em lei, o que vulneraria a separação dos poderes e, por consequência, cercearia 

inconstitucionalmente a atuação válida do magistrado ou mesmo do promotor", ressaltou Ribeiro Dantas.  

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
        

NOTÍCIAS CNJ 

  

Novos conselheiros assumem vagas da Justiça Federal no CNJ nesta terça 

  

Saúde de magistrados e servidores: assédio moral pode ser gatilho para doenças 

  
Fonte: CNJ 
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JULGADOS INDICADOS 

  

0001841-08.1994.8.19.0011 

Relª. Desª. Claudia Telles 

j. 03.09.2019 e p. 05.09.2019 

  

Apelação cível. Demandante que pretende a declaração de inexistência, por falsidade, de duas escrituras públicas 

de promessa de cessão de direitos aquisitivos, com quitação do preço, dos imóveis localizados na Avenida José 

Bento Ribeiro Dantas, n°s 212 e 232, Armação dos Búzios e, em consequência, o cancelamento de averbação 

das matrículas dos imóveis no registro imobiliário. Validade da citação por edital do primeiro réu Afrânio Ramos 

da Silva, eis que exauridos todos os meios necessários para sua localização. Inexistência de vícios na citação por 

carta rogatória da ré Teresa Gabrielle. Espólio autor regularmente representado, através de inventariante 

nomeada pelo juízo orfanológico. Questão já decidida por este Colegiado. Descabimento da alegação de 

ocorrência do instituto da prescrição. Escrituras em que figuram como outorgante Valter Machetti, hoje falecido, e 

como outorgado Afrânio Ramos da Silva. Escrituras de promessa de cessão de direitos aquisitivos e instrumento 

de mandato de Afrânio Ramos da Silva ao procurador que teria transferido os imóveis à ré Teresa Gabrielle 

lavrados no ano de 1980 no cartório de Vila de Glicério, que foi desativado por irregularidades administrativas e 

os livros jamais localizados. Declaração de falsidade da certidão de óbito do primeiro réu Afrânio Ramos da Silva. 

Conjunto probatório contundente no sentido de que o inventariado Valter Machetti não estava no Brasil nas datas 

em que as escrituras públicas teriam sido por ele assinadas. Ausência de manifestação de vontade. Ato inexistente 

que não produz qualquer efeito. Impossibilidade de convalidação dos negócios jurídicos celebrados entre o 

inventariado e o primeiro réu Afrânio Ramos da Silva e, como corolário, da transação entre este último e Teresa 

Gabrielle, eis que não demonstrada a boa-fé desta. Sentença de procedência que deve ser mantida. Apelo a que 

se nega provimento. 

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Quinta Câmara Cível 

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Medida Provisória nº 896, de 06.09.2019 - Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, 

para dispor sobre a forma de publicação dos atos da administração pública. 

  

Medida Provisória nº 895, de 06.09.2019 - Altera a Lei nº 12.933, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe 

sobre o benefício do pagamento de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com deficiência e jovens de 

quinze a vinte e nove anos comprovadamente carentes em espetáculos artístico-culturais e esportivos, e dá outras 

providências. 

  

Decreto nº 10.014, de 06.09.2019 - Altera o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta 

a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e a Lei 

nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

  

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900117074
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Lei Estadual nº 8.515, de 05 de setembro de 2019 - Altera a Lei nº 6.483, de 04 de julho de 2013, que 

dispõe sobre a aplicabilidade das penalidades administrativas, motivadas pela prática de atos de discriminação 

racial. 

  

Fonte: Planalto e ALERJ 

  

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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